
GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

CONTRATO N° 05/2020 

DIPENSA EMERGENCIAL N° 871/2019 

1. QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE: 

RAZÃO SOCIAL: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - FUNDO 
ESTADUAL DE SAUDE 

ENDEREÇO: 
AVENIDA AUGUSTO FRANCO, N° 3.150, BAIRRO 
PONTO NOVO, CENTRO ADMINISTRATIVO DE 
SAÚDE, CEP 49047-040, ARACAJU/SE 

CNPJ N° 04.384.829/0001-96 
REPRESENTANTE 
LEGAL: 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE - VALBERTO 
DE OLIVEIRA LIMA 

CART. IDENT: 466847/SE 
CPF: 127.544.475-04 
PROFISSÃO: MÉDICO 
ESTADO CIVIL: CASADO 

RAZÃO SOCIAL: 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - FUNDO 
ESTADUAL DE SAUDE 

2. QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA: 

RAZÃO SOCIAL: ASTRA SERVIÇOS E FACILITIES EIRELI - ME 

ENDEREÇO:
AVENIDA PAULO 	VI, 	N° 	184, 	BAIRRO 	INÁCIO 
BARBOSA, CEP 49040-460, ARACAJU/SE. 

E-MAIL: ASTRA.FACIL1TIES0IMAIL.COM  
CNPJ N°: 06.867.314/0001-72 
TELEFONE: (79) 32 15.6000 
REPRESENTANTE 
LEGAL: 

EDVÂNIA TELES DE OLIVEIRA 

CPF: 011.404.285--^)'5 

O presente contrato está de acordo com a Lei n.° 8.666/93, e sua legislação 
suplementar, além do Processo Administrativo n° 020.000.28425/2019-0, que se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. Contratação EMERGENCIAL de empresa especializada, no ramo de engenharia, para 
prestação de serviços contínuos e não contínuos de manutenção predial preventiva, corretiva e 
preditiva, com fornecimento de peças, materiais de consumo, materiais de insumos e mão de 
obra, com os devidos equipamentos de proteção individual e coletivos, nas instalações 
prediais utilizadas pela Rede Estadual de Saúde, doravante denominada CONTRATANTE, e 
em quaisquer novas instalações que venham a ser ocupadas por este Órgão no Estado de 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

Sergipe, compreendendo: 

1.1.1. Serviços contínuos de manutenção preventiva, preditiva e conetiva com 
fornecimento de peças, materiais de consumo, materiais de insumos e mão de 
obra, atendendo as demandas nas instalações civis, hidrosanitárias, elétricas, 
lógicas e telefônicas, existentes ou que venham a ser instalados nas unidades da 
rede, descriminados no ANEXO II— ROTINA DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTÍNUOS; 

1.1.2. Serviços não contínuos de manutenção conetiva com fornecimento de peças, 
materiais de consumo, materiais de insumos e mão de obra, através da execução 
por regime de empreitada, atendendo as demandas de serviços especializados nas 
instalações das unidades da rede, descriminados no ANEXO III - 
PROFISSIONAIS E PROCEDIMENTOS DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
NÃO CONTÍNUOS. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL, E DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS  

2.1. Pela perfeita execução deste Contrato, a Secretaria de Estado da Saúde, pagará à 
CONTRATADA o valor máximo anual de R$ 6.488.622,95 (seis milhões quatrocentos e 
oitenta e oito mil seiscentos e vinte e dois reais e noventa e cinco centavos). 

2.2. Os pagamentos mensais não serão fixos e serão calculados de acordo com a prestação de 
serviço solicitada pela CONTRATANTE e devidamente concluída pela CONTRATADA, a 
partir da incidência de percentual de desconto sobre os preços unitários da Tabela 
ORSE. 

2.3. A Secretaria de Estado de Saúde não cria através deste contrato a obrigação de utilizar 
todos os serviços listados na Planilha Orçamentária de Referência que integra a Licitação. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os Recursos Orçamentários para o pagamento da execução dos 
Serviços/Obras objeto deste Contrato serão consignados através da seguinte Dotação 
Orçamentária: 

CÓDIGO 
DA 

UNIDADE 

CODIGO 
ORÇAMENTÁRIO 

CODIGO DA 
AÇÃO 

ELEMENTO 
DE 

DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

VALOR 
TOTAL 

20401 
10.302.0006 

2367 - Manutenção 
Operacional das 

Unidades 
Assistenciais da 

Rede de Atenção à 
Saúde 

3.3.90.00 0102 6.488.622,95 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E DA PRORRO(;ACÃO 
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3.1. A vigência do Contrato terá prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, alicerçado pelo 
que dispõe o art. 24, IV da Lei 8.666/93, sendo assim, considera-se o prazo 'máximo" ou até 
a conclusão do processo de licitação original de numero 020.000.20325/2019-3, o que ocorrer 
primeiro. 

3.2. A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da 
celebração do contrato, alocar mão de obra nos respectivos locais e nos horários a serem 
fixados pela CONTRATANTE informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou 
que a impossibilite de assumir os serviços contratados. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de Ordem 
Bancária, que será emitida no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma - a qual conterá o 
endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, o 
número da Nota de Empenho e a descrição clara do objeto do contrato - em moeda corrente 
nacional, de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela 
CONTRATANTE. 

4.1.1. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 50  (quinto) dia útil do 
mês subsequente à execução do objeto, a Nota Fiscal/Fatura, juntamente com as informações 
e/ou os documentos exigidos nos subitens 14.69 deste Termo de Referência, a fim de que 
sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento; 

4.1.2. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer 
constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, 
ao FUNDO ESTADUAL DA SAÚDE, CNPJ n.° 04.384.829/0001-96. Avenida Augusto 
Franco n. 3 150 — Bairro Ponto Novo, CEP 49.097-670, Aracaju / SE; 

4.2. 	A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, 
aceita e atestada pelo Fiscal do contrato e ter sido verificada a regularidade da 
CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de 
Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). ao 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível 
no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das 
contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais. 
conforme cada caso. 

4.2.1. Os respectivos documentos de consulta ao SICAF e às demais certidões deverão ser 
anexados ao processo de pagamento; 

4.2.2. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente 
até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
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se reiniciará após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

4.2.3. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da 
CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo 
objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no 
mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. 

4.2.3.1. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 
anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE; 

4.2.3.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal e trabalhista quanto à inadimplência da CONTRATADA. 

4.2.3.3. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, 
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa; 

4.2.3.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação 
junto ao SICAF; 

4.2.3.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com 
empresa ou profissional inadimplente no SICAF. 

4.3. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor 
da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 

4.4. No caso de eventual atraso de pagamento e, mediante pedido da CONTRATADA, o 
valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data 
do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mediante 
aplicação da seguinte fórmula: 

AF = [(1 + IPCA/100)N 30  —11 x VP, onde: 

AF 	= atualização financeira; 

IMA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com 
vigência a partir da data do adimplemento da etapa; 
N 	= niimero de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo 
pagamento; 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

VP 	= valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 

4.5. Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do pagamento 
mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato 
celebrado com a CONTRATANTE, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
subitem 19.2 deste Termo de Referência. 

4.5.1. Caso a CONTRATADA não efetive o pagamento até o 50  (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao vencido, a CONTRATANTE suspenderá o pagamento até que a situação seja 
regularizada ou que seja adotado o procedimento previsto no subitem 23.7. 

4.6. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 3° dia útil do mês 
subsequente à prestação do serviço, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam adotadas as 
medidas afetas ao pagamento. 

4.6.1. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá disponibilizar as 
informações e/ou documentos exigidos nos subitem 14.69 deste Termo de Referência. 

4.6.2. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no subitem anterior 
caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a CONTRATADA à aplicação 
da penalidade prevista na nas alíneas "d" e "d. 1" do subitem 19.2 deste Termo de Referência. 

4.6.3. Os pagamentos a serem efetuados à CONTRATADA deverão considerar o 
atendimento dos serviços, com base nas OS - Ordens de Serviços, CFM - Comprovante de 
Fornecimento de Materiais e/ou Aprovação das Propostas Eventuais devidamente emitidas, 
fiscalizadas e atestadas. 

4.7. A partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE, fundamentada no inciso V, do Art. 
19-A, da Instrução Normativa SLTI/MP n.° 02/2008, fica AUTORIZADA a fazer o desconto 
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não 
forem adimplidos pela CONTRATADA. 

4.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS 
poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 

4.9. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, nas 
hipóteses em que a CONTRATADA: 

4.9.1. Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar as atividades 
contratadas com a qualidade mínima exigida; 

4.9.2. Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los 
com quantidade inferior à demandada; 
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4.9.3. Deixar de repassar os valores de vales transporte e alimentação aos empregados 
alocados na execução dos serviços contratados. 

DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 

4.9.4. A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à CONTRATANTE 
para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo 
essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de 
habilitação previstas neste Termo de Referência. 

4.9.5. É expressamente vedada a subcontratação total  do objeto deste contrato. sob pena de 
rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista na alínea h" do subitem 
19.2 deste Termo de Referência. 

4.9.6. A subcontratação parcial somente será admitida para os Serviços Corretivos e 
Eventuais e para a Disponibilização e Manutenção do Software de Gerenciamento de 
Manutenção Predial. mediante autorização expressa da Fiscalização. 

4.9.7. Para a subcontratação parcial deverão ser observadas as condições estabelecidas neste 
Termo de Referência e atendidos os seguintes requisitos: 

a) Informação prévia à Fiscalização dos motivos da subcontratação. da identificação da 
subcontratada e das razões da escolha; e 

b) Atendimento pela subcontratada, no que couber, das condições de habilitação e das 
disposições do edital e do contrato, mediante a apresentação da documentação pertinente à 
Fiscalização. 

- 	4.10. A CONTRATADA. independentemente da subcontratação parcial, permanece 
responsável pela execução do objeto contratado. respondendo pela qualidade e exatidão dos 
trabalhos subcontratados, sendo, ainda, perante à CONTRATANTE, responsável solidária 
com a subcontratada junto aos credores desta, no que se refere aos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, e pelas consequências dos atos e fatos a esta imputáveis. 

4.11. A Fiscalização, após analisar a solicitação da CONTRATADA referente à 
subcontratação parcial, deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do 
recebimento da solicitação, podendo solicitar outros documentos além dos apresentados, ou os 
esclarecimentos que julgar necessários, devendo a CONTRATADA atender à solicitação no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços contínuos serão prestados nas unidades da Rede Estadual de Saúde desta 
CONTRA TANTE localizadas na grande Aracaju e Regionais; 

Centro Administrativo da Saúde - A. Augusto Franco. Bairro Ponto Novo. n° 3. 150, CEP 49.047-040, Aracaju - Se 	e. 6 





GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

5.2. A relação das localidades e endereço dos prédios utilizados pela Secretaria de Estado da 
Saúde - SES encontram-se no ANEXO 1— RELAÇÃO DAS UNIDADES; 

5.3. A critério da CONTRATANTE, os serviços poderão ser prestados em quaisquer novas 
instalações a serem ocupadas pela Rede Estadual de Saúde do Estado de Sergipe. 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

6.1. A CONTRATADA deverá recolher, junto a Secretaria de Estado da Saúde, garantia no 
valor de 1% (um por cento) sobre o valor total dos serviços, no ato da liberação da 1a  fatura. 

6.2. O recolhimento da garantia deverá ser feito nos termos do item 6.1, em moeda corrente 
do País, Título da Dívida Pública, Seguro Garantia ou Carta de Fiança Bancária, tudo na 
forma das respectivas legislações pertinentes e em especial do art. 56 da Lei n° 8.666/93. 

6.3. A garantia para execução do contrato será levantada, mediante requerimento escrito da 
contratada dirigido a Secretaria de Estado da Saúde, após 30 (trinta) dias, contados da data do 
termo de recebimento definitivo da obra, mediante comprovação de quitação para com o 
FGTS, INSS, descontadas as multas ou quaisquer débitos porventura existentes da 
CONTRATADA para com o CONTRATANTE. 

6.4. A garantia efetuada em moeda corrente será depositada em caderneta de poupança 
vinculada ao contrato, a fim de manter sua atualização financeira. 

6.5. No caso das rescisões a devolução da garantia deverá ser efetuada no estrito cumprimento 
dos artigos 79, § 20, 1 e 80, III da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Prestação de serviços contínuos de engenharia, voltados à manutenção preventiva, 
conetiva e preditiva, bem como realização de serviços não contínuos correlatos, nas 
instalações civis, elétricas, telefônicas, lógicas, hidrossanitárias, existentes ou que venham a 
ser instalados e reconstituição/adequação das partes civis afetadas, nas instalações prediais 
desta CONTRATANTE, localizadas no Estado de Sergipe; 

7.2. Os serviços estender-se-ão às novas instalações que venham a ser acrescidas, pela 
CONTRATADA ou por terceiros, nas unidades da rede, sem quaisquer custos adicionais para 
a CONTRATANTE; 

7.3. Os serviços serão prestados de acordo com Projeto Básico (Termo de Referência) e seus 
anexos. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E 
ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO  

  

8.1. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante da 

Centro Administrativo da Saúde - Av. Augusto Franco, Bairro Ponto Novo, n°3.150, CEP 49.047-040, Aracaju - S 



10-%, 



GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

CONTRATANTE, devidamente nomeado pelo Diretor de Infraestrutura, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 
CONTRATADA, como também sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços. 
com  ou sem o fornecimento de materiais ou peças, que não estejam de acordo com as normas, 
especificações e técnicas usuais. 

8.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior. A ocorrência de fatos dessa espécie não implicará em co-responsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

8.1.2. Será designado um Fiscal do Contrato e um substituto para o contrato celebrado. 

8.1.3. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de 
todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 
restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização 
sobre os serviços, diretamente por Fiscais e substitutos designados. 

8.1.4. Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato e 
dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências 
que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê oart. 67, da Lei n.° 8.666/1993 e 
suas alterações. 

8.2. São atribuições do Fiscal do contrato, entre outras: 

8.2.2. Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como os demais 
documentos exigidos neste Termo de Referência e atestar a realização dos serviços, para fins 
de liquidação e pagamento. 

8.2.3. Ordenar a imediata retirada do local, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
seguida, quando for o caso, da substituição, pela CONTRATADA, independentemente de 
justificativa por parte da CONTRATANTE, de qualquer de seus empregados que estiver sem 
uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a atuação da Fiscalização ou cuja conduta, 
atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 
inadequados à CONTRATANTE ou ao interesse do serviço público. 

8.2.4. Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à execução 
do contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações. prorrogações e rescisão do 
contrato. 

8.2.5. Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não 
apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos profissionais, ou ainda os que estiverem 
em desacordo com as especificações exigidas. 
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8.2.6. Comunicar oficialmente, por escrito, ao Preposto da CONTRATADA quando não 
houver necessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, 
como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza. 

8.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização 
inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a 
CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em 
qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a co-responsabilidade 
da CONTRATANTE ou de seus agentes. 

	

8.4. 	As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do contrato, desde que a 
CONTRATADA não tenha promovido as devidas substituições, serão descontadas das 
parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista nas alíneas "d" e "d.1" do 
subitem 19.2 deste Termo de Referência. 

	

8.5. 	É obrigação dos responsáveis pela fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando 
entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste Termo 
de Referência. 

8.6. A Fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de trabalho da mão de 
obra da CONTRATADA, não permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo com 
as preestabelecidas. 

8.7. A CONTRATANTE fiscalizará o cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações 
e encargos sociais e trabalhistas, no que se refere à execução do contrato, exigindo os 
documentos listados neste Termo de Referência, bem como outros previstos em norma ou que 
se entenda necessários ao bom andamento dos serviços. 

8.8. Os esclarecimentos solicitados pela Fiscalização do contrato formalmente à 
CONTRATADA, quer seja por meio do Encarregado Geral ou diretamente ao Preposto, deverão 
ser respondidos em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas. 

	

8.9. 	Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico. ou 
qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada, justificativa formal, dentro do 
prazo supracitado, ao Fiscal do contrato para que este, caso entenda necessário, informe novo 
prazo de atuação da CONTRATADA. 

8.10. As ligações locais e interurbanas, a serem apontadas pelo Fiscal do contrato, após 
conferência dos ramais instalados nos respectivos postos. desde que a CONTRATADA não 
tenha promovido os devidos ressarcimentos, serão descontadas das parcelas mensais, sem 
prejuízo da aplicação da sanção prevista nas alíneas "d" e d.1", do subitem 19.2 deste Termo 
de Referência. 

8.11. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato 
e/ou de seu Substituto serão encaminhadas por escrito à Diretora de Gestão Interna do 

Centro Administrativo da Saúde - Av. Augusto Franco. Bairro Ponto Novo. n° 3. 150, CEP 49.047-040. Aracaju -. ergi 



41 



GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

Ministério da Transparência. Fiscalização e Controladoria-Geral da União, em tempo hábil 
para adoção das imediatas medidas saneadoras. 

8.12. Além das disposições elencadas anteriormente, a fiscalização contratual afeta à 
prestação dos serviços seguirá o disposto no Anexo IV da IN SLTI/MP n.°  02/2008. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente 
designado Fiscal do Contrato. 

9.2. Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato. 

9.3. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência. 

9.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, 
por meio dos seus empregados, dentro das normas do Contrato. 

9.5. Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a 
execução dos serviços. 

9.6. Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que 
venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente 
designado, nos termos do art. 67, da Lei n.° 8.666/1993. 

9.8. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 
empresa CONTRATADA, exigindo sua correção. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela 
CONTRATANTE. 

9.9. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação 
dos serviços e o atendimento das exigências contratuais. 

9.10. Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
de qualquer empregado da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, 
que produza complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote postura 
inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe forem designadas. 

9.11. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com 
a execução do serviço. 

9.12. Impedir que terceiros executem o objeto total deste Termo de Referência. 

9.13. Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições 
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pré-estabelecidas. 

9.14. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do 
recolhimento dos encargos sociais, beneficios, ou adotar qualquer outro procedimento de 
verificação que julgar necessário, entre eles os previstos na IN SLTI/MP n.° 02/2008 e suas 
alterações, segundo previsto nos itens 14.45 e 14.69. 

9.15. Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quando não houver 
necessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, como 
falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza. 

9.16. Proceder às vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio do 
Fiscal do Contrato ou do Fiscal da Unidade, cientificando o Preposto da CONTRATADA e 
determinando a imediata regularização das falhas eventualmente detectadas. 

9.17. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas após a solicitação, os profissionais necessários à realização dos 
serviços, aptos ao início imediato das atividades no posto para o qual está sendo designado, de 
acordo com o quantitativo solicitado e com a qualificação mínima definida neste Termo de 
Referência. 

10.2. Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de treinamentos e 
reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança no trabalho e participação em 
eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos serviços e sempre que a 
CONTRATANTE entender conveniente. 

10.3. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 
técnica. 

10.4. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas 
ao cumprimento do Contrato a ser firmado. 

10.5. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que 
acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros. 
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10.6. Atender integralmente às determinações/obrigações dispostas neste Termo de 
Referência. 

10.7. Não alocar para a prestação dos serviços que constituem objeto do presente certame, 
nas dependências do órgão CONTRATANTE, familiar de agente público que neste exerça 
cargo em comissão ou função de confiança. 

10.7.1. É considerado familiar, nos termos do art. 2°, III, do Decreto 7.203/2010, o cônjuge, 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 
terceiro grau. 

10.8. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, encaminhando 
elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções 
profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho. 

10.9. Alocar os quantitativos necessários para a execução dos serviços. 

10.10. Designar Preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para 
representá-la formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos 
operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato. 

10.10.1. O Engenheiro Responsável poderá acumular a posição de Preposto da 
CONTRATATADA. 

10.11. Submeter à CONTRATANTE, por escrito, solicitação de retirada de quaisquer 
equipamentos de suas dependências, bem como proceder a sua devolução, no prazo fixado 
pela CONTRATANTE. 

10.12. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os 
materiais, equipamentos e mão de obra necessários. 

10.13. Nomear e manter o Encarregado Geral no local onde será executado o serviço, para 
orientar, coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens ao contingente alocado e resolver 
quaisquer questões pertinentes à execução do serviço, para correção de situações adversas e 
para o atendimento das reclamações e solicitações da Fiscalização. 

10.14. Reconstituir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, 
incluindo lajes, paredes de gesso e alvenaria, forros de gesso e madeira, esquadrias, divisórias, 
pisos e revestimentos, de forma a restaurar a condição anterior à intervenção da 
CONTRATADA. 

10.14.1. Caberá à CONTRATANTE, de acordo com as planilhas anexas ao Contrato, o 
pagamento da reconstituição das partes afetadas devido a intervenções estritamente 
necessárias à execução dos serviços - assim entendido e atestado pela Fiscalização. 

10.14.2. Caberá a CONTRATADA o ônus da reconstituição das partes desnecessariamente 
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danificadas. caracterizando má execução dos serviços. 

10.15. Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela 
CONTRATANTE e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado 
cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes 
ou insatisfatórios, salvo nas hipóteses em que houver manifestação da CONTRATANTE 
concedendo prazo superior. 

10.16. Orientar seus empregados a se manterem sempre limpos, asseados e devidamente 
uniformizados, além de identificados por crachá, quando em serviço nas dependências da 
CONTRATANTE. 

10.17. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos 
comprovadamente causem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a 
permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 
decorrente, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Artigo 70, da Lei 
n.° 8.666/93. 

10.18. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de 
transtorno para a CONTRATANTE, devendo, para tanto programar a sua execução em 
conjunto com a Fiscalização. 

10.19. Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 
dependências da CONTRATANTE. 

10.20. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e 
prestar os esclarecimentos solicitados. 

10.21. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço. 
com  o intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado. 

10.22. Refazer os serviços que. a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem 
considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado. 

10.23. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção 
de acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços. 

10.24. Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo 
pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais 
e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes. A inadimplência 
da CONTRATADA para com estes encargos não transfere à CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

10.25. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
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própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE. 

10.26. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
contingência. 

10.27. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste processo licitatório. 

10.28. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos serviços, 
dando ênfase ao uso responsável dos recursos, visando à economia no emprego de materiais e 
à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos. 

10.29. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados. 

10.30. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 
dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do Preposto. 

10.31. Registrar e controlar, diariamente, por meio de sistema de controle de jornada, nos 
moldes previstos nos itens 10.2 e 10.3 do Termo de Referência, a assiduidade e a pontualidade 
de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, permitindo à CONTRATANTE, por 
intermédio do Fiscal do Contrato, o acesso diário e imediato aos dados de controle de 
frequência. 

10.32. Colocar à disposição da FISCALIZAÇÃO, diariamente, o número de funcionários 
previsto e, quando for o caso, o quantitativo necessário para cobertura de eventuais faltas, as 
quais serão motivos de glosa com base nos custos apresentados pela CONTRATADA, na 
fatura do mês correspondente, caso não haja reposição de pessoal num prazo máximo de 1h 
(uma hora) contado da solicitação feita pela fiscalização. 

10.33. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de 
forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE. 

10.34. Colocar à disposição da CONTRATANTE o quantitativo de equipamentos/ferramentas 
necessários à perfeita realização dos serviços, que deverão estar em ótimas e permanentes 
condições de funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas. 

10.35. Utilizar equipamentos/ferramentas de primeira qualidade, devendo mantê-los sempre 
em perfeitas condições de funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às 
instalações do CONTRATANTE e à prestação dos serviços. 

10.36. Dotar os equipamentos elétricos de sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede 
elétrica, sob pena de responsabilidade. 

10.37. Manter, nas dependências da CONTRATANTE, devidamente identificadas, a 
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quantidade e a espécie dos equipamentos/ferramentas necessários à execução dos serviços 
objeto do contrato, devendo providenciar e disponibilizar qualquer outro equipamento julgado 
indispensável para a realização dos serviços. 

10.38. Substituir os equipamentos/ferramentas em até 48 (quarenta e oito) horas, quando 
apresentarem defeitos, devendo submeter os novos equipamentos à autorização formal da 
FISCALIZAÇÃO. 

10.39. Substituir, imediatamente, a pedido da FISCALIZAÇÃO, sem que lhe caiba o direito 
de reclamação ou indenização, os equipamentos/ferramentas que apresentarem rendimentos 
insatisfatórios e de baixa qualidade. 

10.40. Manter bom relacionamento com empresas fornecedoras de materiais relacionados no 
ANEXO V - MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAL BÁSICOS e no ANEXO 
VI— PEÇAS, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NÃO BÁSICOS, para que não prejudique o 
fornecimento de material e, consequentemente, o prazo da realização das manutenções 
solicitadas nas aberturas das OS's - Ordem de Serviços. 

10.41. Usar material e outros produtos químicos necessários, que estejam aprovados pelos 
órgãos governamentais competentes, todos de primeira qualidade, com embalagens originais 
de fábrica ou de comercialização, que não causem danos a pessoas ou a revestimentos, pisos, 
instalações elétricas ou hidráulicas,, redes de computação, água e esgoto e às demais 
instalações do CONTRATANTE. 

10.42. Comunicar, previamente, eventual necessidade de substituição de material 
especificado, com as devidas justificativas. O produto para reposição deverá ser aprovado 
pela FISCALIZAÇÃO e sua remessa cessará tão logo normalize a causa impeditiva. 

10.43. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de 
serviços. 

10.44. Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar na execução do serviço. 

10.45. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, 
prestando todos os esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações obriga-se 
a atender prontamente e também as solicitações diversas, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da comunicação do Fiscal. 

10.46. Fornecer, mensalmente, no ato da entrega da Nota Fiscal, relatório técnico escrito, 
assinado pelo Engenheiro Responsável, sobre os serviços prestados. contendo no mínimo, as 
seguintes informações: 

10.46.1. Check-list das rotinas de manutenção preventiva e preditiva, com a data efetiva de 
realização de cada procedimento e funcionários que executaram o serviço. 
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10.46.2. Descrição das manutenções corretivas realizadas. 

10.46.3. Apresentação dos dados, na forma de gráfico e tabelas, das medições realizadas nos 
sistemas da CONTRATANTE, inclusive com a apresentação de gráficos comparativos com 
meses anteriores. Apresentar ainda, em forma de gráficos, os consumos de água e energia das 
dependências abrangidas pelo contrato, de forma clara, para avaliação de consumo mensal e 
anual. 

10.46.4. Descrição de quaisquer anormalidades/dificuldades constatadas no decorrer da 
execução dos serviços. 

10.46.5. Apresentação de sugestões para melhor execução dos serviços e consumo de água e 
energia mais eficientes. 

10.47. Diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da 
CONTRATANTE, clientes, visitantes e demais contratados, podendo a Administração exigir a 
substituição daquele cuja conduta sej a julgada inconveniente. 

10.48. Informar à Fiscalização, também para efeito de controle de acesso às suas 
dependências, todas as ocorrências de afastamento definitivo e novas contratações de 
empregados, devendo estas ser comunicadas até a data de início do trabalho num prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 

10.49. Fornecer ao Fiscal do Contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, as 
relações nominais de licenças, faltas etc, se houver, bem como escala nominal de férias dos 
empregados. promovendo as substituições necessárias, nessas hipóteses. de modo a manter o 
quantitativo de pessoal contratado, salvo se houver comunicação oficial, por escrito, ao 
Preposto da CONTRATADA, no sentido de não haver a necessidade de substituição. 

10.49.1. Deduzir o valor da respectiva Nota Fiscal/Fatura, não representando, qualquer sanção 
à CONTRATADA, na hipótese de a CONTRATANTE manifestar a desnecessidade de 
substituição de profissional nas ocorrências citadas acima. 

10.50. Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal, os adicionais previstos em Lei, 
convenção coletiva ou dissídio coletivos da categoria profissional, bem como quaisquer 
outros oriundos, derivados ou conexos com este contrato, ficando ainda, para todos os efeitos 
legais, declarado pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre 
seus empregados e a CONTRATANTE. 

10.51. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados 
no desempenho do serviço ou em conexão com eles, que tenha relacionamento ao contrato 
com a CONTRATANTE. 

10.52. Manter absoluto sigilo quanto às informações contidas nos documentos ou materiais 
manipulados por seus empregados, dedicando especial atenção à sua guarda. quando for o 
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caso. 

10.53. Fornecer, além do uniforme, equipamentos de proteção individual - EPI a todos os 
empregados cujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor. 

10.54. Prover de meio de comunicação de telefonia celular o Preposto e o Encarregado Geral, 
às expensas da CONTRATADA, a fim de viabilizar o contato permanente. inclusive em dias 
não úteis. 

10.55. Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas as 
outras disposições legais, federais e estaduais pertinentes, sendo de sua inteira 
responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas 
em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de 
materiais inaceitáveis na execução dos serviços. 

10.56. Cuidar para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação 
possível aos serviços públicos, às vias de acesso e a todo e qualquer bem, público ou privado, 
adjacente às instalações da CONTRATANTE, providenciando sinalização e/ou isolamento das 
áreas de serviço. 

10.57. Arcar com o transporte e deslocamento de todo o pessoal e de todo o material 
necessário à execução dos serviços, inclusive em casos de paralisação dos transportes 
coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços 
eventuais. 

10.58. Fornecer aos seus funcionários até o último dia útil do mês que antecede ao mês de sua 
competência, os vales transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho, e 
qualquer outro beneficio que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas 
atividades. 

10.59. Pagar, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos seus 
empregados utilizados nos serviços contratados, via depósito bancário na conta dos 
profissionais, em agências situadas no Estado de Sergipe, de modo a possibilitar a conferência 
do pagamento por parte da CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, os encargos 
decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as comprovações 
respectivas. 

10.59.1. Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao 
pagamento das faturas mensais efetuado pela CONTRATANTE. 

10.59.2. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de 
circunstâncias diversas, não exime a CONTRATADA de promover o pagamento dos 
empregados nas datas regulamentares. 	

_k)  
10.59.3. Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no subitem 14.65, a 
CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a fim de que a CONTRATANTE possa 
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avaliar a situação. 

10.60. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias nos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

10.61. Manter sede, filial ou escritório em Aracaju-SE com capacidade operacional para 
receber e solucionar qualquer demanda da Administração, bem como realizar todos dos 
procedimentos pertinentes à seleção. treinamento, admissão e demissão dos funcionários. A 
CONTRATADA deverá comprovar no prazo de 60 (sessenta) dias corridos da assinatura do 
Contrato o cumprimento desta obrigação. 

10.62. Manter sistema de pronto atendimento de emergência 24 (vinte e quatro) horas, 
acessível por meio de telefone celular ou fixo, disponibilizando equipe técnica especializada e 
operacional, a fim de sanar urgências que ponham em risco a integridade dos ocupantes e/ou 
das instalações físicas da CONTRATANTE, que não possam ser resolvidas pela equipe 
permanente ou pelo plantonista. 

10.63. Apresentar à CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias corridos da assinatura do 
Contrato. as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ART, devidamente 
registradas junto ao CREA. previstas no item 16.1.2 deste Termo de Referência. 

10.64. Não transferir a terceiros, por qualquer motivo, nem mesmo parcialmente, a execução 
dos serviços, nem suhcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada, ressalvados os 
casos de prestação de serviços eventuais, os quais serão demandados mediante a emissão de 
Ordem de Serviço (OS) específica pela Fiscalização e/ou por intermédio do Software de 
(}erenciamento de Manutenção Predial. 

10.65. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços 
contratados exclusivamente em seu próprio nome. 

10.66. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 
contratadas, sem a prévia autorização da CONTRATANTE. 

10.67. Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução dos serviços 
contratados, inclusive ao cumprimento de suas obrigações salariais, as Carteiras de Trabalho e 
Previdência Social, quando solicitadas, deverão ser encaminhadas à CONTRATANTE. 

10.68. Caso solicitado previamente pela CONI'RAFANTE. a CONTRATADA deverá 
executar os serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente. podendo, 
nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na 
convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria envolvida. 

10.69. Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal/1 988. 

10.70. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, 
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trabalhistas e previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar à FISCALIZAÇÃO, entre 
outras julgadas como necessárias, a documentação a seguir relacionada: 

10.70.1. No início e no término da execução contratual, ou em caso de admissão/demissão de 
empregados: 

10.70.1.1. No primeiro mês da prestação dos serviços: 

10.70.1.1.1. 	Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário 
do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso. 

10.70.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e 
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada; 

10.70.1.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 
serviços; 

10.70.1.1.4. 	Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da 
CONTRATANTE de empregados não inclusos na relação; e 

10.70.1.1.5. 	Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente 
comunicada à FISCALIZAÇÃO. 

10.70.1.2. 	Em caso de extinção ou rescisão do contrato, em relação aos empregados que 
forem demitidos, ou após a demissão de qualquer empregado durante a execução do contrato, 
apresentar cópia da documentação adicional abaixo relacionada: 

10.70.1.2.1. 	Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria. 

10.70.1.2.2. 	Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes 
às rescisões contratuais. 

10.70.1.2.3. 	Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS 
de cada empregado demitido. 

10.70.2. 	Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço 
prestado, ou em outra periodicidade, cópias dos seguintes documentos: 

10.70.2.1. 	prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

10.70.2.2. 	certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
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10.70.2.3. 	certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado.- ontratado; 

10.70.2.4. 

	

10.70.2.4. 	Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 

	

10.70.2.5. 	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

	

10.70.2.6. 	Comprovantes de pagamento do vale-alimentação, vale-transporte e salários; 

	

10.70.2.7. 	Comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) 
do empregador e dos empregados; 

	

10.70.2.8. 	Comprovante do pagamento do 130  salário aos empregados; 

10.70.2.9. 	Comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional 
de férias aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei; 

10.70.2.10. 	Informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços 
contratados exigidos pela legislação, tais corno a RAIS e a CAGED; 

10.70.2.11. 	Comprovação do cumprimento das demais obrigações contidas na legislação 
e nas Convenções Coletivas, Acordos Coletivos ou Sentenças Normativas em Dissídio 
Coletivo de trabalho. 

10.70.3. 	Quando solicitado pela FISCALIZAÇÃO: 

10.70.3.1. 	Extratos de Informações Previ denci ári as e de depósitos do Fundo de Garantia 
e Tempo de Serviço - FGTS de seus empregados. bem corno quaisquer outros documentos 
que possam comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da CONTRATADA; 

10.70.3.2. 	Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 
serviços, em que conste como tomador o Orgão ou Unidade contratante; 

10.70.3.3. 	Cópia do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) de qualquer 
mês da prestação dos serviços ou ainda dos respectivos comprovantes de depósitos bancários; 

10.70.3.4. 	Os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale transporte, 
auxílio alimentação, etc), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 
empregado; 

10.70.3.5. 	Os comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 
reciclagem previstos em lei; 

10.70.4. 	A CONTRATADA está obrigada a oferecer todos os meios necessários aos 
seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimento das contribuições 
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previdenciárias e do FGTS sempre que solicitado pela FISCALIZAÇÃO. 

10.71. Estar ciente que, a partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE fica autorizada 
a realizar o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas 
aos trabalhadores quando houver falha no cumprimento das obrigações contratuais por parte 
da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

10.72. Implementar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 
dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 
meticulosa e constante, mantendo sempre, em perfeita ordem, todas as dependências do 
CONTRATANTE. 

10.73. Apresentar, caso seja optante pelo Simples Nacional, no prazo de 90 (noventa) dias 
após a assinatura do Contrato, cópias dos ofícios, com comprovantes de entrega e 
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão 
de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime tributário) às respectivas 
Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, em observância ao disposto no inciso 
II, do § 10, do artigo 30, da Lei Complementar n.° 123/2006 e alterações. 

10.74. Providenciar, em até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento de comunicado da 
CONTRATANTE, a abertura da conta-depósito vinculada (bloqueada para movimentação), 
para atendimento do disposto na Súmula n.° 331, do Tribunal Superior do Trabalho, visando à 
garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, em consonância com o disposto no art. 
19-A, c/c a prescrição constante no Anexo VII, ambos da Instrução Normativa SLTI/MP n.° 
02/2008, conforme disposto no item 21. 

10.75. Disponibilizar e manter, por meios próprios ou subcontratação, software específico e 
apropriado para gerenciamento e controle das atividades, com as seguintes características 
mínimas: 

10.75.1. Operar em ambiente web-internet; 

10.75.2. O acesso ao sistema deve ser realizado a partir de urna URL (Unjform Resource 
Locator) válida na internet e não por endereço IP; 

	

10.75.3. 	Utilizar servidor próprio e exclusivo, ou de terceiros, desde que garantida a 
segurança, integridade e confiabilidade das informações lançadas; 

	

10.75.4. 	Trabalhar em ambiente Windows; 

	

10.75.5. 	Trabalhar em língua portuguesa 

	

10.75.6. 	Operar em rede TCP/IP; 

	

10.75.7. 	Monitorar o consumo de energia ativa e reativa, consumo de água, corrente e 
voltagem por fase de alimentação dos equipamentos, etc., com disponibilização dos dados 
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através de tabelas e gráficos (a inserção do dados de consumo será manual); 

10.75.8. 	Gerenciar programas de manutenção preventiva de equipamentos e/ou 
sistemas prediais com emissão programada e automatizada de listas de verificação e medição 
(check list); 

10.75.9. 	Permitir o controle de materiais disponíveis no almoxarifado virtual e/ou fixo; 

10.75.10. 	Permitir a criação de um banco de conhecimento de rotinas de manutenção 
que possa ser consultado, incorporado e aprimorado, agilizando a implementação das rotinas; 

10.75.11. 	Permitir o cadastramento de solicitação de serviços pela Internet pelos 
usuários e pela Fiscalização; 

10.75.12. 	Permitir o acompanhamento de todo o processo de emissão e 
encaminhamento das ordens e autorizações de serviços; 

10.75.13. 	Permitir a disponibilização histórica de indicativos de qualidade de 
atendimento em forma gráfica; 

10.75.14. 	Emitir relatórios das quantidades de chamadas recebidas por usuários, com 
possibilidades de filtragem por período, local e tipo de problema/solicitação; 

10.75.15. 	Emitir relatórios e gráficos das chamadas, constando o tempo de atendimento, 
técnico responsável, problema, setor solicitante, etc; 

10.75.16. 	Permitir que os usuários efetuem consultas no sistema, via web. sobre a 
situação das suas solicitações; 

10.75.17. 	Emitir relatório mensal quanto a todos os parâmetros cadastrados por tipo de 
serviço: manutenção preventiva, manutenção conetiva, manutenção preditiva e gráficos de 
acompanhamento do atendimento; 

10.75.18. 	Emitir relatórios de utilização de materiais, por tipo ou período; 

10.75.19. 	Possuir interface gráfica de fácil utilização; 

10.75.20. 	Permitir a limitação de acesso a módulos e funcionalidades específicas por 
meio de senha pessoal; 

10.76. O software citado no item 14.74 deverá ser apresentado à CONTRATANTE, para 
efeito de pré-aprovação, em, no máximo, 30 (trinta) dias corridos, sendo que deverá estar 
plenamente operacional em no máximo 60 (sessenta) dias, sendo todos os prazos contados a 
partir da data de assinatura do contrato; 
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10.76.1. O pagamento relativo ao serviço de fornecimento do Software de Manutenção 
iniciar-se-á somente após o aceite da Fiscalização, que atestará todas as funcionalidades 
requeridas. 

	

10.76.2. 	Em caso de indisponibilidade do software ou de funcionalidade considerada 
essencial para o desenvolvendo dos serviços, a CONTRATADA terá até 48 horas, contadas 
da comunicação do ocorrido, para saneamento do problema, prazo a partir do qual será 
realizada glosa no pagamento mensal, proporcional ao tempo em que o software permanecer 
indisponível, sem prejuízo de demais sanções previstas neste Termo de Referência e no Edital 
de licitação. 

	

10.76.3. 	A subcontratação de empresa para a o fornecimento e manutenção do 
software não exime a Contratada de qualquer responsabilidade com relação ao seu correto 
funcionamento, pelo qual responderá de forma irrestrita. 

	

10.76.4. 	A CONTRATADA deverá providenciar as atualizações necessárias à 
manutenção da segurança operacional do software, bem como a correção de defeitos (bugs) 
não identificados por ocasião da aceitação do sistema. 

12.76.5. O banco de dados contendo todas as informações sobre os serviços executados 
deverá ser entregue mensalmente à CONTRATANTE, quando da apresentação das Notas 
Fiscais para pagamento; 

12.76.6. Todo o banco de dados relativo a serviços ou demandas associadas ao contrato é 
propriedade da CONTRATANTE. 

12.76.7. A CONTRATADA deverá prestar todo o suporte necessário para o correto 
funcionamento do software, disponibilizando telefone específico para abertura de chamados 
para correção de problemas. 

12.76.8. A critério da CONTRATANTE. o serviço de disponibilização e manutenção do 
software de gerenciamento poderá ser interrompido ou totalmente suprimido, observados os 
limites do § 10 do Inciso II do art. 65 da lei n.° 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a CONTRATANTE aplicará à 
CONTRATADA, as seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance final 
ofertado devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 
28, do Decreto n.° 5.450/20051  na hipótese de recusa injustificada da LICITANTE vencedora em 
retirar a Nota de Empenho e/ou celebrar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas; 
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e) Multa de 0,2% (dois décimospor cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, por dia de 
atraso, no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e no 
Contrato, referentes ao pagamento de salários, encargos ou benefícios e demais obrigações 
trabalhistas; 

c.1) Em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada cumulativamente, sobre 
o valor da nota fiscal/fatura mensal. referente ao mês em que for constatado o novo 
descumprimento contratual; 

d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês 
em que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de 
Referência ou no termo contratual; 

d.1) Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada será o dobro do percentual aplicado 
anteriormente, calculado sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que 
for constatado o novo descumprimento contratual; 

e) Multa de 0.07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente 
atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de 
recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis contados da data da assinatura do contrato, e/ou recompor o valor da garantia no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente notificada; 

f) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente 
atualizado, por dia de atraso, observado o máximo de 5% (cinco por cento). na hipótese de 
recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a comprovação da abertura da conta 
vinculada junto à instituição financeira indicada, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos 
contados do recebimento do comunicado da CONTRATANTE; 

g) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente 
atualizado, por dia de atraso. observado o máximo de 5% (cinco por cento), nas hipóteses de 
ausência injustificada da CONTRATADA em apresentar, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, o comprovante das transferências bancárias referente à quitação das obrigações 
trabalhistas, efetiva por intermédio da liberação dos recursos da conta-depósito vinculada; 

h) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão 
contratual por culpa da CONTRATADA. 

11.2. A sanção prevista na alínea "a" poderá ser aplicada juntamente com as demais 
penalidades, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

11.3. As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo 
ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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11.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE. 

11.5. Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a CONTRATANTE continuará 
efetivando os descontos nos meses subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído à 
penalidade, ou, se entender mais conveniente, poderá descontar o valor remanescente da garantia 
prestada. ou ainda, quando for o caso, realizar a cobrança judicialmente. 

11.6. Não será aplicada multa se, comprovadam ente. o atraso na prestação do serviço advier de 
caso fortuito ou motivo de força maior. 

11.7. As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.8. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o 
não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias. bem 
como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar 
ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração 
de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7° da Lei 10.520, de 
17 dei ulho de 2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. O presente contrato poderá ser rescindido pela Secretaria de Estado da Saúde nos 
termos do art.77 e seguintes da Lei n° 8.666/93. 

12.2. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art.78. 1 à XII e XVII. da Lei 
n° 8.666/93, poderá ser feita por ato unilateral da Administração. A rescisão contratual 
ocorrida pelos motivos elencados nos incisos XIII à XVI. só poderá ser feita amigável ou 
judicialmente. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão 
contratual, especialmente os estabelecidos pelo art. 80 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS  

13.1. Para a execução deste Contrato a Secretaria de Estado da Saúde, designará, por ato da 
Coordenadoria de Infra-estrutura a que se vincula este Contrato, um Engenheiro como seu 
representante, com a competência de Gestor de Contrato da Secretaria de Estado da Saúde, 
que dentre outras atribuições anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução dos serviços objeto deste Contrato, determinando o que for necessário a 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

13.2. Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato de 
designação, deverá o Gestor de Contrato da Secretaria de Estado da Saúde solicitar aos seus 
superiores hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes. 
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13.3. Durante a execução deste Contrato a Secretaria de Estado da Saúde. deverá exigir da 
CONTRATADA seguro para garantia de pessoas e poderá exigir o seguro para garantia de 
bens para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos contratados, conforme o grau de 
criticidade da etapa de execução dos serviços objeto deste Contrato. 

13.4. A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste 
Contrato, não gerando obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no art. 59 da Lei n° 
8.666/93. 

13.5. A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efeitos 
jurídicos que ele. ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que porventura já 
tenha produzido. 

13.6. A nulidade não exonera a Secretaria de Estado da Saúde. do dever de indenizar a 
CONTRATADA pelo que esta houver executado até a data em que ela foi' declarada e por 
outros prejuízos regularmente comprovados. contanto que não lhe seja imputável, 
promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos referidos neste 
Contrato em dia de expediente da Secretaria de Estado da Saúde, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO CONTRATUAL 

14.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, com 
exclusão de quaisquer outros por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas e/ou 
conflitos oriundos de sua execução. 

Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE 
CONTRATO, em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito jurídico e legal, na presença 
das testemunhas adiante nomeadas e assinadas. 

Aracaju/SE, 	de 	 de 2020. 

SECRETARIA DO ESTA 
Representada pelo Secretá 

CONTR 

IJDE DE SERGIPE 
o de Oliveira Lima 

N-c~n, C~-, dU G_os,~ç~.  
ASTRA SERVIÇOS E FACILITIES EIRELI - ME 

Representada por Edvânia Teles de Oliveira 
CONTRATADA 

Centro Administrativo da Saúde - Av. Augusto Franco, Bairro Ponto Novo. n° 3. 150, CEP 49.047-040. Aracaiu - Sergipe. 26 



GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

TESTEMUNHAS: 

  

   

CPF: 	 CPF: 
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